
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 340.444 - SP (2015/0280589-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DANIEL SALVIATO 
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO E OUTRO(S) - SP279233 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROBERT LUIZ DA COSTA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR CUSTÓDIA DOMICILIAR. 
REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O art. 318 do Código de Processo Penal permite ao juiz substituir a prisão 
cautelar pela domiciliar quando a agente for "imprescindível aos cuidados 
especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos de idade ou com deficiência" ou 
"homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos".
3. No caso dos autos, embora se tenha comprovado a enfermidade do filho do 
paciente, não houve a demonstração de sua imprescindibilidade aos cuidados do 
menor. Tanto o Juízo de Primeira Instância quanto o Tribunal de origem 
concluíram pela ausência de demonstração da necessidade do paciente aos 
cuidados de seu filho. Rever tal entendimento demandaria, necessariamente, o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível nesta via 
mandamental. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 21 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ROBERT LUIZ DA 
COSTA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) o paciente "é genitor de Enzo 
Gabriel Jacinto da Costa, que possui apenas 1 (um) ano e 10 (dez) meses de idade" (e-STJ, fl. 2); 
b) "o infante possui problemas de saúde"e "necessita dos cuidados do genitor, uma vez que 
somente este é quem provia a manutenção de sua casa e família" (e-STJ, fl. 2); c) "trata-se de 
acusado primário, trabalhador, com residência fixa, e forte laços familiares no distrito da culpa" 
(e-STJ, fl. 4).

Pleiteia a conversão da prisão preventiva do paciente em domiciliar.
O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela manutenção da decisão 

impugnada.
É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR CUSTÓDIA DOMICILIAR. 
REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O art. 318 do Código de Processo Penal permite ao juiz substituir a prisão 
cautelar pela domiciliar quando a agente for "imprescindível aos cuidados 
especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos de idade ou com deficiência" ou 
"homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos".
3. No caso dos autos, embora se tenha comprovado a enfermidade do filho do 
paciente, não houve a demonstração de sua imprescindibilidade aos cuidados do 
menor. Tanto o Juízo de Primeira Instância quanto o Tribunal de origem 
concluíram pela ausência de demonstração da necessidade do paciente aos 
cuidados de seu filho. Rever tal entendimento demandaria, necessariamente, o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível nesta via 
mandamental. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

No caso dos autos, o pedido de conversão da prisão preventiva do paciente em 
domiciliar foi indeferido pelos fundamentos a seguir reproduzidos:

"Nos moldes do parecer ministerial, que ora adoto como razão de decidir, 
INDEFIRO o pedido de conversão da prisão preventiva em prisão 
domiciliar.
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Com efeito, embora a defesa tenha trazido aos autos provas da enfermidade 
do filho do réu, não há provas de que ele seja indispensável aos cuidados do 
filho enfermo.
De rigor, portanto, a manutenção da custódia cautelar." (e-STJ, fl. 10.)

Oportuno transcrever, ainda, o parecer ministerial ao qual a decisão se reporta:

"A Lei 12.403/11 possibilita o juiz substituir a prisão preventiva por prisão 
domiciliar nas situações taxativas do art. 318 do CPP, desde que 
comprovada a inconveniência ou a desnecessidade de se manter o acusado 
recolhido em cárcere.
Uma das hipóteses autorizadoras da substituição é a imprescindibilidade aos 
cuidados especiais do filho menor com grave doença alegada pelo réu (art. 
318, III). Entretanto, deve ser observado que o dispositivo não se contenta 
com a prova da enfermidade, sendo necessário que o preso requerente 
demonstre que é imprescindível aos cuidados especiais do filho.
No caso em tela tal prova não foi feita. 
A substituição da prisão por medida alternativa, mesmo que prisão 
domiciliar, não se mostra adequada e suficiente para garantia da ordem 
pública, do regular andamento da instrução criminal e da futura aplicação da 
lei penal.
Sendo encargo da defesa demonstrar a imprescindibilidade do preso aos 
cuidados especiais do filho menor, bem como a desnecessidade da prisão 
preventiva, não vige o princípio geral do in dubio pro reo, devendo o réu 
apresentar provas substanciais para que seu pedido possa ser acolhido. É a 
consagração da regra do in dubio pro societate.
Lembremos que a prisão domiciliar é uma exceção, não podendo ser 
banalizada, motivo pelo qual, decretada preventiva do acusado, cabe-lhe 
agora demonstrar a presença dos requisitos e pressupostos autorizadores 
da medida cautelar, apresentando as provas que possuir a respeito." (e-STJ, 
fls. 11-12)

O art. 318 do Código de Processo Penal permite ao juiz substituir a prisão 
cautelar pela domiciliar quando a agente for "III - imprescindível aos cuidados especiais de 
pessoa menor de 6 (seis) anos de idade ou com deficiência" ou "VI - homem, caso seja o único 
responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos".

No caso dos autos, conforme se infere da leitura das decisões impugnadas, 
embora o Impetrante tenha comprovado a enfermidade do filho do paciente, não houve a 
demonstração de sua imprescindibilidade aos cuidados do menor. Tanto o Juízo de Primeira 
Instância quanto o Tribunal de origem concluíram, fundamentadamente, pela ausência de 
demonstração da necessidade do paciente aos cuidados de seu filho. Rever tal posicionamento 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
incabível nesta via mandamental. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA.   GARANTIA   DA  ORDEM  PÚBLICA.  QUANTIDADE  
DE  DROGA. PROXIMIDADE   À  INSTITUIÇÃO  DE  ENSINO.  
SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO DOMICILIAR.  CUIDADO  
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IMPRESCINDÍVEL  DE  CRIANÇA  MENOR  DE 6 ANOS. 
INVIABILIDADE.   NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DA  
IMPRESCINDIBILIDADE.  HABEAS CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  
[...]
V - A substituição da prisão preventiva pela domiciliar, nos termos do  
parágrafo  único  do  art.  318  do  CPP, exige a comprovação da 
imprescindibilidade  do  agente aos cuidados especiais da criança, o que  
não foi demonstrado nos autos. Acórdão combatido em consonância com 
o entendimento firmado nesta Corte (precedentes).
Habeas corpus não conhecido."
(HC 390.228/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/08/2017, DJe 29/08/2017)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.  SUPERVENIÊNCIA  DE  
SENTENÇA. ENCARCERAMENTO FUNDADO NO ART.  312  DO  
CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DO MATERIAL 
TÓXICO  APREENDIDO. GRAVIDADE DA CONDUTA 
INCRIMINADA. PERICULOSIDADE SOCIAL.  NECESSIDADE  DE  
ACAUTELAMENTO DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. RÉ QUE  
PERMANECEU  PRESA  DURANTE  O PROCESSO. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA.  SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO  
DOMICILIAR.  FILHO COM IDADE INFERIOR  A  12  ANOS. FALTA 
DE COMPROVAÇÃO. REQUISITOS DO ART. 318, INCISO   V,   DO   
CPP.   NÃO   PREENCHIMENTO.  REEXAME  DE  MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.  INVIABILIDADE  NA  VIA  SUMÁRIA  
ELEITA.  COAÇÃO ILEGAL  NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
IMPROVIDO. 
[...]
5.  Com  o  advento  da  Lei  13.257/2016, permitiu-se   ao   juiz  a  
substituição  da  prisão  cautelar  pela domiciliar quando a clausulada for 
mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos. Exegese do 
art. 318, V, do CPP.
6. A previsão insculpida na lei reformadora do art. 318 do Código de 
Processo  Penal  não  é  de caráter puramente objetivo e automático, 
cabendo  ao  magistrado  avaliar em cada caso concreto a situação da 
criança  e,  ainda,  a adequação da benesse às condições pessoais da presa.
7.  Diante da instrução insuficiente nesse mandamus, bem como do não 
reconhecimento  pelas  instâncias ordinárias da situação excepcional apta  a  
autorizar a substituição do cárcere pela prisão domiciliar, inviável o 
atendimento da pretensão.
8.  A  reforma  do  entendimento firmado pelas instâncias de origem, 
quanto à ausência de demonstração dos requisitos indispensáveis para a  
concessão  da prisão domiciliar na espécie, demandaria o exame de matéria  
fático-probatória,  providência  vedada  na estreita via do habeas corpus. 
Precedentes.
9. Recurso ordinário conhecido e improvido."
(RHC 83.488/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/05/2017, DJe 29/05/2017)

Ressalte-se, por fim, que, na sessão de 17/12/2015, esta Quinta Turma julgou o 
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Habeas Corpus n. 340.228/SP, de minha relatoria, firmando entendimento pela manutenção da 
segregação cautelar do paciente, para garantia da ordem pública, em acórdão assim ementado:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. O paciente responde a outro processo pela prática de delito semelhante e, 
beneficiado com a liberdade provisória, voltou a delinquir, circunstância 
que justifica a necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem 
pública, como forma de conter a reiteração delitiva. 
3. Habeas corpus não conhecido."

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0280589-0 HC 340.444 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003592420158260551  0003592420158260038  21896492820158260000  
3592420158260038

EM MESA JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL SALVIATO 
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO E OUTRO(S) - SP279233 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROBERT LUIZ DA COSTA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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